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 FREGUESIA DE FANHÕES

Declaração de rectificação n.º 2271/2010
Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da República, 

2.ª série, n.º 184, de 21 de Setembro de 2010, o aviso n.º 18705/2010, 
rectifica -se que, no n.º 6.3, apenas a referência 1 deve ser considerada. 
Relativamente à notificação dos candidatos, n.os 12 e seguintes, deverá 
constar em vez de «referência 2» a «referência 1».

28 de Outubro de 2010. — O Presidente, António Dias Emídio.
303880624 

 FREGUESIA DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 22865/2010

Procedimento concursal comum para constituição de relação ju-
rídica de emprego público por tempo determinado, para preen-
chimento de três postos de trabalho na carreira e categoria de 
Assistente Operacional (auxiliar dos serviços gerais),do mapa de 
pessoal da Junta de Freguesia de Ferreira do Alentejo.
1 — Em cumprimento do disposto do artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, faz público que de acordo com a de-
liberação da Junta de Freguesia de Ferreira do Alentejo, ocorrida em 
reunião ordinária de 20 de Outubro de 2010, se encontra aberto pelo 
prazo de 10 dias, a contar do dia seguinte ao da publicação do presente 
aviso no Diário da República, procedimento concursal comum para 
constituição de relação jurídica de emprego público por tempo deter-
minado, para preenchimento de três postos de trabalho na carreira de 
Assistente Operacional (auxiliar dos serviços gerais),do mapa de pessoal 
da Junta de Freguesia de Ferreira do Alentejo, por um período de um 
ano, prorrogável, ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 93.º da Lei 
n.º 59/2008 de 11 de Setembro.

2 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro e 
Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro; Portarias n.º 93 -A/2009 de 22 de 
Janeiro e n.º 1533 -C/2008 de 21 de Dezembro, no Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho, no Decreto Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro 
e Código do Procedimento Administrativo.

3 — Para efeitos do n.º 2, do artigo 6.º, e do artigo 50.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27/02 (LVCR),aplicado à administração Local pelo 
Decreto Lei n.º 209/2009 de 3 de Setembro, conjugado com a Por-
taria 83 -A/2009, de 22/01 (PC), e dado não existir ainda reserva de 
recrutamento constituída junto da DGAEP enquanto (ECCRC), encontra-
-se dispensada, temporariamente, a obrigatoriedade de consulta a esta 
Entidade.

4 — Local de trabalho: Toda a área de jurisdição da Freguesia.
5 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 

preenchimento dos postos de trabalho em causa e para efeitos do disposto 
no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2008 de 27 de Fevereiro.

6 — Caracterização do posto de trabalho: consta do mapa anexo a 
que se refere o n.º 2 do artigo 49 de Lei n.º 12 -A/2008 de 27/2 e das 
seguintes:

Conservação de instalações, limpeza de valetas, arranjo de passeios, 
colabora eventualmente nos trabalhos auxiliares de montagem e con-
servação de equipamentos, auxilia a execução de cargas e descargas, 
realiza tarefas de arrumação e distribuição e manutenção de espaços 
públicos, executa outras tarefas simples não especificadas de carácter 
manual exigindo especialmente esforço físico a que acresce responsabi-
lidade pelos equipamentos sob sua guarda e pela sua correcta utilização, 
procedendo quando necessário, à manutenção e reparação dos mesmos 
e conhecimentos práticos relacionados com actividades inseridas nos 
serviços onde irá ser integrado.

7 — Posicionamento remuneratório: será objecto de negociação en-
tre o trabalhador e a Junta de Freguesia, de acordo com o disposto no 
artigo 55.º da LVCR.

Requisitos de admissão previstos no artigo 8.º da LVCR — podem 
ser opositores ao concurso os trabalhadores que até ao termo do prazo 
fixado para a apresentação das candidaturas reúnam, cumulativamente, 
os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;

d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 
funções;

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

9 — Requisitos específicos:
Nível habilitacional exigido: Escolaridade mínima obrigatória de 

acordo com a idade.

10 — Quota de emprego para pessoas com deficiência definidas pelo 
Dec.-Lei n.º 29/2001 de 3 de Março; os candidatos com deficiência têm 
preferência em caso de igualdade de classificação.

11 — Formalização de candidaturas: através de preenchimento de 
formulário próprio, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 8 de 
Maio, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio, 
disponibilizado em suporte de papel na sede da Junta de Freguesia, praça 
Comendador Infante Passanha n.º 10 rés chão — 7900 -571 Ferreira do 
Alentejo ou na página electrónica da DGAEP em www.dgaep.gov.pt.

12 — A entrega da candidatura poderá ser efectuada:
Pessoalmente na praça Comendador Infante Passanha n.º 10 rés-

chão — 7900 -571 Ferreira do Alentejo, das 9 às 12,30 e das 14 às 17,30 
horas, sendo emitido recibo da data de entrada; ou através de correio 
registado e com aviso de recepção, para o mesmo endereço, atendendo -se 
à data do respectivo registo para o termo do prazo fixado.

13 — Documentos que devem acompanhar a candidatura sob pena de 
exclusão de acordo com o preceituado no n.º 9 do artigo 28.º da Portaria 
n.º 93 -A/2009 de 22 de Janeiro:

a) Fotocópia do bilhete de identidade ou do cartão do cidadão, frente 
e verso e do cartão de identificação fiscal,

b) Documento comprovativo das habilitações literárias, ou outro 
documento idóneo, comprovativo de habilitações literárias;

c) Declaração passada e autenticada pelo serviço onde exerce funções 
com a indicação da avaliação de desempenho obtida relativa aos últimos 
dois anos, em que cumpriu ou executou atribuição competências ou 
actividade idênticas à do posto de trabalho a ocupar(se for o caso);

d) Declaração passada e autenticada pelo serviço onde exerce funções, 
com a identificação da relação jurídica do emprego público de que é 
titular, carreira, categoria, actividade que exerce e duração da mesma 
(se for o caso);

e) Currículo profissional, datado e assinado dele devendo constar, 
designadamente as habilitações literárias, as funções que exerce e exer-
ceu, com indicação dos respectivos períodos de duração e actividades 
relevantes, assim como, a formação profissional detida (com indicação 
das entidades promotoras, duração e datas), a avaliação do desempenho 
obtida e quaisquer outros elementos que considere passíveis de influí-
rem na apreciação do respectivo mérito ou de constituírem motivo de 
preferência legal, juntando fotocópia dos documentos que compro-
vem os factos nele referidos (com excepção da avaliação do desempe-
nho), sob pena de não serem consideradas as respectivas informações.

13.1 — Os comprovativos dos requisitos referidos nas alíneas d), e) e 
f) do n.º 8, do presente aviso apenas serão exigidos em momento prévio 
à assinatura do contrato.

13.2 — A apresentação ou entrega de falso documento ou a presta-
ção de falsas declarações, implica, para além dos efeitos de exclusão, 
a participação à entidade competente para procedimento disciplinar e 
penal, consoante o caso.

13.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida, a apresentação de documento comprovativo das 
suas declarações.

13.4 — Exclusão e notificação dos candidatos — de acordo com o 
preceituado no n.º 1 do artigo 30.º do Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, os candidatos excluídos serão notificadas por ofício registado, 
para a realização da audiência de interessados nos termos do CPA. Os 
candidatos admitidos serão convocados, através de notificação, do dia, 
hora e local para a realização das provas de selecção, nos termos previstos 
no artigo 32.º do mesmo diploma.

14 — Métodos de selecção: atenta a urgência do presente procedi-
mento concursal, em face da necessidade de preencher os postos de 
trabalho a ocupar, de forma a assegurar a realização das tarefas que lhe 
são inerentes, no uso da faculdade conferida pelo n.º 4 do artigo 53.º 
da LVCR e n.º 2 do artigo 6.º do PC, são a Avaliação Curricular e a 
Entrevista de Avaliação de Competências.

14.1 — Avaliação curricular que visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissio-
nal, percurso profissional, relevância da experiência adquirida e 
da formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de 
desempenho obtida. Para tal serão considerados e ponderados os 
elementos de maior relevância para os postos de trabalho a ocupar 




